
 

Edição n. 369 24 a 30 de março de 2026 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  

 



 

Página 2 de 10 

Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 966 

 
Processo(s): RE 1.059.466 

 
Relator:  Min. Alexandre de Moraes 

Título: Isonomia entre as carreiras da magistratura e do Ministério Público: direito dos juízes do Poder Ju-

diciário da União à licença-prêmio (ou à indenização por sua não fruição). 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "1. Os regimes remuneratórios da Magistratura e do Ministério Público 

são equiparados, nos termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, que alterou o 

artigo 129, § 4º, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da Constituição Federal aplica-se, no que couber, 

ao Ministério Público, inclusive o inciso V do artigo 93 da CF; 2. Nos termos do inciso XI do artigo 37 da 

Constituição Federal, o teto salarial, a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e em-

pregos públicos da Administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos de-

mais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativa-

mente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 

subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 3. A presente Tese de Repercus-

são Geral reafirma o atual valor do teto constitucional, mantido em R$ 46.366,19, subsídio dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, conforme fixado constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete 

efetuar a revisão nos termos do inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal (Súmula Vinculante nº 

37/STF); 4. O §11 do artigo 37 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 135, de 

2024, exclui, para efeito do limite remuneratório consistente no subsídio dos membros do Poder Judiciário 

e do Ministério Público, as parcelas de caráter indenizatório expressamente previstas em lei ordinária, apro-

vada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os Poderes e órgãos constitucional-

mente autônomos; 5. Enquanto não editada pelo Congresso Nacional a lei ordinária prevista pelo §11 do 

artigo 37 da Constituição Federal e, em cumprimento aos princípios da legalidade e moralidade previstos 

no caput do referido artigo 37, somente poderão compor a remuneração da Magistratura e do Ministério 

Público as seguintes parcelas indenizatórias mensais e auxílios: 5.1 Parcela de valorização por tempo de 

antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, art. 224), para os ativos e inativos, calculada na 

razão de cinco por cento do respectivo subsídio a cada cinco anos de efetivo exercício em atividade jurídica, 

até o máximo de trinta e cinco por cento, mediante requerimento e comprovação; 5.2 Diárias (LC 75/1993, 

art. 227, II); ajuda de custo em caso de remoção, promoção ou nomeação que importe em alteração do 

domicílio legal (LC 75/1993, art. 227, I, ¿a¿ c/c LC 35/1979, art. 65, I); pro labore pela atividade de magistério 

(LC 75/1993, art. 227, VI c/c art. 65, IX); gratificação pelo exercício em comarca de difícil provimento (Lei 

8.625/1993, art. 50, IX c/c LC 35/1979, art. 65, X); indenização de férias não gozadas, no máximo de 30 

(trinta) dias (LC 75/1993, art. 220, § 3º); gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (Leis 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5222574&numeroProcesso=1059466&classeProcesso=RE&numeroTema=966
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5222574
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5222574&numeroProcesso=1059466&classeProcesso=RE&numeroTema=966
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5222574&numeroProcesso=1059466&classeProcesso=RE&numeroTema=966
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13.093/2015, 13.094/2015, 13.095/2015, 13.024/2014, 14.726/2023); eventuais valores retroativos reconhe-

cidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026, condicionado ao item 5.4. O limite 

máximo da somatória de todas as previsões será sempre de trinta e cinco por cento do respectivo subsídio; 

5.3 Os valores das parcelas indenizatórias mensais e auxílios autorizados no item 5.2 serão padronizados 

e fixados em resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público; 

5.4 Os pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judicial não transitada em julgado ou 

administrativa, anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos até ...” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 976 

 
Processo(s): RE 968.646 

 
Relator:  Min. Alexandre de Moraes 

Título: Equiparação do valor das diárias devidas a membros do Ministério Público e do Poder Judiciário. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "1. Os regimes remuneratórios da Magistratura e do Ministério Público 

são equiparados, nos termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, que alterou o 

artigo 129, § 4º, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da Constituição Federal aplica-se, no que couber, 

ao Ministério Público, inclusive o inciso V do artigo 93 da CF; 2. Nos termos do inciso XI do artigo 37 da 

Constituição Federal, o teto salarial, a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e em-

pregos públicos da Administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos de-

mais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativa-

mente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 

subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 3. A presente Tese de Repercus-

são Geral reafirma o atual valor do teto constitucional, mantido em R$ 46.366,19, subsídio dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, conforme fixado constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete 

efetuar a revisão nos termos do inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal (Súmula Vinculante nº 

37/STF); 4. O §11 do artigo 37 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 135, de 

2024, exclui, para efeito do limite remuneratório consistente no subsídio dos membros do Poder Judiciário 

e do Ministério Público, as parcelas de caráter indenizatório expressamente previstas em lei ordinária, apro-

vada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os Poderes e órgãos constitucional-

mente autônomos; 5. Enquanto não editada pelo Congresso Nacional a lei ordinária prevista pelo §11 do 

artigo 37 da Constituição Federal e, em cumprimento aos princípios da legalidade e moralidade previstos 

no caput do referido artigo 37, somente poderão compor a remuneração da Magistratura e do Ministério 

Público as seguintes parcelas indenizatórias mensais e auxílios: 5.1 Parcela de valorização por tempo de 

antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, art. 224), para os ativos e inativos, calculada na 

razão de cinco por cento do respectivo subsídio a cada cinco anos de efetivo exercício em atividade jurídica, 

até o máximo de trinta e cinco por cento, mediante requerimento e comprovação; 5.2 Diárias (LC 75/1993, 

art. 227, II); ajuda de custo em caso de remoção, promoção ou nomeação que importe em alteração do 

domicílio legal (LC 75/1993, art. 227, I, ?a? c/c LC 35/1979, art. 65, I); pro labore pela atividade de magistério 

(LC 75/1993, art. 227, VI c/c art. 65, IX); gratificação pelo exercício em comarca de difícil provimento (Lei 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4976868&numeroProcesso=968646&classeProcesso=RE&numeroTema=976
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4976868
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4976868&numeroProcesso=968646&classeProcesso=RE&numeroTema=976
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8.625/1993, art. 50, IX c/c LC 35/1979, art. 65, X); indenização de férias não gozadas, no máximo de 30 

(trinta) dias (LC 75/1993, art. 220, § 3º); gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (Leis 

13.093/2015, 13.094/2015, 13.095/2015, 13.024/2014, 14.726/2023); eventuais valores retroativos reconhe-

cidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026, condicionado ao item 5.4. O limite 

máximo da somatória de todas as previsões será sempre de trinta e cinco por cento do respectivo subsídio; 

5.3 Os valores das parcelas indenizatórias mensais e auxílios autorizados no item 5.2 serão padronizados 

e fixados em resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público; 

5.4 Os pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judicial não transitada em julgado ou 

administrativa, anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos até ...” 

Agenda 2030 da ONU:  

 

Acórdãos Publicados 

 
Tema: 304 

 
Processo(s): RE 607.109-EDs 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Inteiro teor 

Título: Apropriação de créditos de PIS e COFINS na aquisição de desperdícios, resíduos ou aparas. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, acolheu parcialmente os embargos de declaração opostos pela União 

(eDOC 131) e pela ANCAT (eDOC 87) para, modulando os efeitos da decisão recorrida: (i) estabelecer que 

os efeitos sejam produzidos a partir da data de publicação da ata de julgamento dos presentes embargos 

de declaração, ficando ressalvadas da modulação as ações ajuizadas até 15.06.2021 (data da publicação 

da ata do julgamento de mérito do presente recurso extraordinário); e (ii) vedar, mesmo no âmbito das ações 

ressalvadas, a cobrança de contribuições sociais (PIS/COFINS) incidentes sobre fatos geradores ocorridos 

antes do marco temporal da modulação (publicação da ata de julgamento dos presentes embargos de de-

claração), quando a pretensão fazendária decorrer da invalidação do art. 48 da Lei n. 11.196/05. Por fim, 

negou provimento aos embargos de declaração opostos pela ABIPLAST (eDOC 116) e declarou prejudica-

dos os embargos de declaração opostos pelo SINDINESFA (eDOC 120). Tudo nos termos do voto reajus-

tado do Relator, Ministro Gilmar Mendes, vencidos parcialmente os Ministros Dias Toffoli e Cristiano Zanin. 

Agenda 2030 da ONU:         

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3810658&numeroProcesso=607109&classeProcesso=RE&numeroTema=304
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5035833
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15385318457&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15385318457&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3810658&numeroProcesso=607109&classeProcesso=RE&numeroTema=304


 

Página 5 de 10 

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 1.164 

 
Processo(s): RE 1.316.010 

 
Relator:  Min. Flávio Dino 

Título: Saber se a superveniente extinção de cargos oferecidos no certame ou o limite de gastos com pes-

soal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal são causas suficientes para afastar direito subjetivo à 

nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas previsto em edital de concurso. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “A superveniente extinção dos cargos oferecidos em edital de concurso 

público em razão da superação do limite prudencial de gastos com pessoal, previsto em lei complementar 

regulamentadora do art. 169 da Constituição Federal, desde que anterior ao término do prazo de validade 

do concurso e devidamente motivada, justifica a mitigação do direito subjetivo à nomeação de candidato 

aprovado dentro do número de vagas.”  

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.229 

 
Processo(s): RE 1.355.228 

 
Relator:  Min. Nunes Marques 

Título: Saber se a substituição do titular da chefia do Poder Executivo, por breve período, em virtude de 

decisão judicial, é causa legítima da inelegibilidade (ou irreelegibilidade) para um segundo mandato conse-

cutivo da qual trata o art. 14, § 5º, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda de n. 16/1997. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "O exercício da chefia do Poder Executivo, nos seis meses anteriores 

ao pleito, em decorrência de decisão judicial não transitada em julgado, não conta como exercício de um 

mandato para efeito de reeleição." 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.337 

 
Processo(s): RE 1.501.643 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Título: Aplicação da regra de anterioridade tributária nonagesimal em face da repristinação de alíquotas 

integrais do PIS e da COFINS promovida pelo Decreto nº 11.374/2023. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “A aplicação das alíquotas integrais do PIS e da COFINS, a partir da 

repristinação promovida pelo Decreto nº 11.374/2023, não está submetida à anterioridade nonagesimal.” 

Agenda 2030 da ONU:  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6128716
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6291519
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6291519&numeroProcesso=1355228&classeProcesso=RE&numeroTema=1229
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6967409&numeroProcesso=1501643&classeProcesso=RE&numeroTema=1337
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6967409
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6967409&numeroProcesso=1501643&classeProcesso=RE&numeroTema=1337
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6967409&numeroProcesso=1501643&classeProcesso=RE&numeroTema=1337
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Tema: 1.342 

 
Processo(s): ARE 1.514.867 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Título: Limitação temporal de efeitos de condenação judicial de reposição salarial e a possibilidade de com-

pensação de crédito com reajustes posteriormente concedidos aos servidores distritais. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a possibilidade de se 

limitar, em liquidação de sentença, os efeitos de condenação judicial de reposição salarial decorrente de 

plano econômico em favor de servidores distritais.” 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7034043&numeroProcesso=1514867&classeProcesso=ARE&numeroTema=1342
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7034043
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7034043&numeroProcesso=1514867&classeProcesso=ARE&numeroTema=1342
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7034043&numeroProcesso=1514867&classeProcesso=ARE&numeroTema=1342
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.452 

 
Processo(s): RE 1.583.707  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Possibilidade de penhora do único bem residencial da família, alugado a terceiros, ante à alegação 

de que a renda se destina para subsistência ou moradia. 

 Data prevista para o fim do julgamento: 8.4.2026  

 

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.450 

 
Processo(s): RE 1.587.714  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

4

4

6

6

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 30.3.2026

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7460053&numeroProcesso=1583707&classeProcesso=RE&numeroTema=1452
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7460053
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12377428
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1452
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1452
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7489247&numeroProcesso=1587714&classeProcesso=RE&numeroTema=1450
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7489247
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12364932
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1450
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Título: Contagem especial de períodos registrados na prestação de serviços de eletricista, diante do reco-

nhecimento da periculosidade da atividade, para fins de aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS). 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 

se tratar de matéria constitucional. 

 
Tema: 1.451 

 
Processo(s): ARE 1.541.125  

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Inadmissibilidade, nos termos do artigo 5º, inciso LVI, da Constituição Federal, de provas resultantes 

de desrespeito comissivo ou omissivo aos direitos fundamentais da vítima, notadamente sua dignidade e 

honra, pelo magistrado e demais atores processuais durante a realização dos atos instrutórios nos proces-

sos por crimes sexuais.  

Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Luiz Fux. O Tribunal, 

por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencido o 

Ministro Luiz Fux. 

Agenda 2030 da ONU:   

 

 

10

10

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 27.3.2026

Há Não Há Sem voto

9

9

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 27.3.2026

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7489247&numeroProcesso=1587714&classeProcesso=RE&numeroTema=1450
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7489247&numeroProcesso=1587714&classeProcesso=RE&numeroTema=1450
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7489247&numeroProcesso=1587714&classeProcesso=RE&numeroTema=1450
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7191317&numeroProcesso=1541125&classeProcesso=ARE&numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7191317
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12359477
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7191317&numeroProcesso=1541125&classeProcesso=ARE&numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7191317&numeroProcesso=1541125&classeProcesso=ARE&numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7191317&numeroProcesso=1541125&classeProcesso=ARE&numeroTema=1451
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7191317&numeroProcesso=1541125&classeProcesso=ARE&numeroTema=1451
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

30.3.2026 

▪ STF vai decidir se constrangimento da vítima em audiência de processo por estupro pode anular 

provas 

Tribunal admitiu a repercussão geral em recurso relacionado a um caso ocorrido em 2018, em Santa Catarina 

27.3.2026 

▪ STF fixa regras para uso de relatórios do Coaf e proíbe “pesca probatória” 

Decisão do ministro Alexandre de Moraes se aplica a decisões da Justiça e de CPIs  

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-constrangimento-da-vitima-em-audiencia-de-processo-por-estupro-pode-anular-provas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-constrangimento-da-vitima-em-audiencia-de-processo-por-estupro-pode-anular-provas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-fixa-regras-para-uso-de-relatorios-do-coaf-e-proibe-pesca-probatoria/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-fixa-regras-para-uso-de-relatorios-do-coaf-e-proibe-pesca-probatoria/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Não haverá sessão plenária no Supremo Tribunal Federal nos dias 1° e 2.4.2026. 

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 27.3 A 8.4.2026 

 

 
Tema: 1.289 

 
Processo(s): 

RE 1.408.525-ED-

segundos  
Relatora: Min. Cármen Lúcia 

Título: Possibilidade de extensão de pagamento de gratificação de desempenho para servidor inativo com 

direito à paridade, em razão da fixação de valor mínimo da parcela. 

Agenda 2030 da ONU:   

 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6506711&numeroProcesso=1408525&classeProcesso=RE&numeroTema=1289
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6506711
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6506711
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6506711&numeroProcesso=1408525&classeProcesso=RE&numeroTema=1289
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6506711&numeroProcesso=1408525&classeProcesso=RE&numeroTema=1289

